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GovERilo MUtiIcIPAL DE CA AÃ DOs CARAjÁs
PREFETTURÂ MUNIcIPAL

PROCESSO LTCTTATÓR|o No 216/2021.PMCC.CPL
pREGÃo ELETRôntco trt" toolzozsnp

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oficial, designado

pelo Decreto n. 10922019-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n0 10.520, de

17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n' 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e

suas alterações posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alteraçoes

posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alterações inseridas pela Lei Complemenlar no 14712014

e Lei Municipal 92112020, íará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo de

DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL, com obleto: Conhatação de

empresa especializada em prestação de serviços de instalação e fomecimento de aparelhos de ar-

condicionado na nova sede administrativa da prefeitura de Canaã dos Carajás, Estado do PaÉ, mediante

as condiçoes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

0 Pregão Eletrônico será realizado no dia 08 de outubro de 2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.oortaldecomorasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conÍormidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página htb://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecompraspublicas.com. br.

í. DOOBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de instalaçáo e fornecimento de

aparelhos de ar*ondicionado na nova sede administrativa da prefeitura de Canaã dos Carajás,

do Pará.
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2. DALEGTSLAçÃO:

2.'1. Lei n0 1 0.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregâo:

2.2. Lei n0 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 1 1.09.90 - Código de DeÍesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da EmpÍesa de
Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através
Lei Municipal 921 12020:

2.5, Decreto Municipal 1 .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 20l SRegulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.7. Lei Complementar no 12812008;

2.8. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.9. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes importantes, tais quais:

Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços
é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;
Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser
mente definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçoes praticadas no mercado;
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS - órgão licitante;
Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

Licitante vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da
proposta mais vanta.iosa;

f) Conkatada - Vencedora do certame que assinou o conhato referente ao objeto deste certame
licitatório;

S) Contratante- A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.
h) O Horário para atendimento ao públim é das 08h:00min às 12h:00min, mnforme decreto
municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse
horário, seja via sistema, e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via sistema ou e-mail,
impugnação ou esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a parlir
do próximo dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAçÃOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.ooíaldecomoraspublicas.com.br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.
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3.4. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteraÇão não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.portaldecomprasoublicas.com.br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias.oa.oov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7, A participação no cerlame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos inleressados das condiçoes nele estabelecidas.

3,8, As respostas às impugna@es e aos esclarecimenlos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sitio www.portaldecomDraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência pública municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

3,9. Não serão conhecidas as impugnaÉes apresenladas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo

para responder pela proponente.

3.10. A petiçao de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraÉes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARTTCTPAçÃO NO PREGÃO:

4,1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classiÍicaçâo das propostas exigidos nesle Edital, mmprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

www.portaldecompraspublicas.com.br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sanÉes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame. i

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa fisica ou juridica.

d) As sociedades empresárias:
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l.que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

ll.que se encontrem sob Íalência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, mncurso de
credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadasko
Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que es§am incluídas no Cadastro Nacional de Condena@s Civeis por Ato de lmprobidade
Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse
econômico em comum;

Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de
reÍerência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou mntrolador,
responsável técnico ou subcontratado;

VIl.cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público,
preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do ôrgão
licitante em que este exerÇa cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato
de serviço terceirizado ou mntratos perlinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou
ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de conslituição;

4,3. O descumprimento de qualquer condiçao de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s),

4.5. Será rea|zada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.brhnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participarde licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítro wwuporÍaldecom praspublicas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identiÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônim (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua coneta

utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Porlal de Compras Públicas poderâr obter maioreq

informações na pâgina www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pel{

central de atendimentos do Portal ou pe lo e-mail Íalelcom(ôoortaldecom prasoublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. , '':.tJ/l 7
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a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transaÇão por ela eÍetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçÕes inerentes a este

Pregâo.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS com apoio

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para

esta licitação.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6,1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico wryw.poÍtaldecompraspublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverâo encaminhar proposla com a descrição do

objeto ofertado e preç0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do obieto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conÍorme o caso), em moeda conente
nacional;

b) Descrição detalhada da marca dos aparelhos de ar+ondicionado e seus respectivos modelos;

c) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposla de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6.5. Nos valores propostos eslarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáíos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direla ou indiretamente na contratação.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de\ sua

apresentação. \
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6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema elekônico, as

seguintes Declaracões on llne, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônim:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123,

de 200ô, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

for o caso;

l.A indicação do campo 'nã0" apenas produzirá o eÍeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar oo 123, de 2006, mesmo que seja
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0, e

somente após requisição do Pregoeiro.

6.9. DeclaraçÕes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitaráo a

licitante às sançoes previstas no item 18 deste Edital.

7 DAABERTURA DA SEçÃO PÚBLICA E DA FORMULAçÃO DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresenladas, desclassificando desde logo aquelas que não es§am
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que conlenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especificaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participanles.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item í0 deste edital,

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, Ícando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessãg

e as regras estabelecidas no Edital. 
\a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a noÍma deverão sed

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a omrrê

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

ncia ser comunicada imediatamente ao provedor do

PAG NA 6 DE 44



a.j

ESTADo Do PAú
GOVERNO illUilIcIPAT DE CAilAÁ Dos CAnÀ,Ás

PREFETÍuRA i,UIIcIPAL

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será Íegistrada em campo próprio do sistema.

7.6. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarâo

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão elehônico o modo de disputa 'aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, mm pronogações.

7.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de

duração da sessão pública.

7.í1. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pêriodo de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteíores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.í3. Encenada a Íase competitiva sem que hala a prorTogação automática pelo sislema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, .lustificadamente, admilir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.14. 0 intervalo mínimo de lances será de R$ '1.000,00 (mil reais), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15. Nâo serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

1_ registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance oferlado é absolutamente inexequivel ou veriÍicar que houve

eno de digitação, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance oÍertado

em mais de 8570.

7.í8. No caso de desconexão mm o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar portempo superior a 10(dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.oortaldemmorasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.
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7,20. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8.1. Consideram-se empate ficto as situaÉes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porle forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porle mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 
-inÍerior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçoes acima reÍeridas, esta será considerada mmo a licitante
detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao @rlame na forma do item 10 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima reÍerida, serão convocadas as microempresas ou
empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercicio
do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em
situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identiÍique aquela que primeiÍo
poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, conkolados
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. zl4 e 45 da Lei Complementar n0 123/2006.

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 11 e seguintes da .,.-
licrtante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nos subitens a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porle.

h) A desistência em apresentaÍ lance implicará na manutenÇão do último preço ofertado pela
licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas náo se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento tecnologico no País;
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d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa mm deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assegurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Art. 48 da Lei

Complementar 123/2006, cumulado com o art. Í0, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92112020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa Local

aquela sediada no município de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa Regional

aquela constante da Região Geográfica lmediata de Parauapebas, definida sob o codigo 15001,

pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que compreende, além de Canaã dos Carajás,

os municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às silua@s em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Microempresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 1070 (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor Individual, Microempresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A veriÍicação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

verificação do empate Íicto discriminado no item 8.1 deste êdital, caso após a realizaçáo do desempate se

verifique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o benefício da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7 . No caso de náo haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo náo haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo mmo fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisÍatório na fase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com mtas, não haia grande diÍerença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em Íazão da Íalta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a Íavor da MEs / EPPs, sem p§uizo a escolha da oÍerta mais vantajosa a administração.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo 'Valor Negociado', com

a devida justificativa.

PAG]NA 9 OE 44

ry



Izârf
Lê9

ESTADo Do PARA

GovERI{o Mu[rcIPAL DE CAIIÀÁ Dos CARÀJÁS

PREFETÍuRA MuNrcrPAL

9. DA NEGoqaÇÃo otReta:

9.1. Encenada a etapa de lances e depois da verificação de possivel empate, o Pregoeiro encaminhará

conkapÍoposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o crilerio de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

í0.1. Encenada a etapa de negociaçâ0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanlo ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumpnmento das especiÍicações do objeto.

10.2. 0 Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidde mm

o último lance ofertado no prazo de 02 (duas) horas, por meio de campo própío do Sistema, sob pena de

desclassificaçã0.

a) O prazo poderá ser pronogado, a criterio do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

antes de Íindo o prazo estabelecido.

b) Planilha de Quantidades e de Custos elaborada com os quantitativos estimativos fomecidos na

planilha descritiva, nos termos do anexo Vll - Modelo de Proposta de Preços.

c) Deverá ser apresentado .junto a planilha de quantidades a Composição do BDI e Tributos,

Composição de Encargos Sociais e Obrigaçoes Trabalhistas e Planilha de Composição Unitária dos

Preços propostos, nos termos dos anexos Vlll a Xl deste edital.

d) A licitante deverá, ainda, apresentar a detalhada mmposição dos preços unitários, ofeúados na

proposta, com a discriminação de cada item da proposta, coeÍicientes, unidades, preços e preço Íinal do

referido item e as composiçÕes devem ser preferencialmente apresentadas na mesma sequência dos

itens da proposta, com os preços unitários já acrescidos da composição do BDl, encargos sociais e

obrigaçoes trabalhistas de todos envolvidos na execuçáo dos serviços.

e) Para Íins de celeídade e obediência ao prazo estabelecido no item 10.2, a licitante deverá deixar

a proposta Íinal previamente elaborada, aplicando apos a fase de lances os descontos dados para

fechamento do valor final e assim encaminhar via sistema quando solicitado.

f) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitação.

10.3, O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou ouka forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicaçã0, que deverão ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item 10.2.

a) A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as caracteristicas do obieto ofertado; 
\

10.4. O não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassiÍicação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o

)

licitante
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10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relaçâo a prazo e especiÍicaçoes do produto ofeÍado ou qualquer condiçfu que importe modificação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condi@s iguais ou superiores às originalmente proposlas,

í0.6, Serâo desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresenlarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo ocorTerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiver oferta inÍerior ao preço máximo Íixado, ou;

b) Quando solicitado a coneÇão da proposta final e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro ou não o Íizer de forma acertada, vindo a recair em eÍro novamente.

í0.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em câso da necessidade de

esclaÍecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

10.8. 0 Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessánas para

averiguar a conformidade da proposta com as especificações minimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, Íindo o prazo

estabelecido no item 10.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.í0.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no'chaf a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

10.11.Sempre que a proposta não Íor aceita, e anles de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

veriÍicação da eventual oconência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123i2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DAHABTLTTAçÂO:

í1,í. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá apresentar os documentos a seguir

relacionados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame

conespondentes.

Certificado o. conoiçao I
o MTcRoEMPREENDED))//

í1.2. Relativos à Habilitação Juridica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para

TNDTvTDUAL (MEr);
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores:

l.Os documentos em apÍeço deverão estar acompanhados de todas as altera@es ou da

consolidaSo respectiva;

c) lnscrição do alo constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ato de regisko ou aulorização para funcionamento expedido pelo Orgà:

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possuiem seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 1B (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de '16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos teÍmos do inciso )fiXlll, do

art.7o da Constituição Federal;

11.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de conlribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na íorma da lei;

l. Faz parte da prova de regulaídade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitaçáo ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa

da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for

parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Soclal (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

Í) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÇão de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da ConsolidaÇâo das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

1 1.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumenlo convocatório.

b) ComprovaÇão de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpativel em

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, { 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privapo,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentém

no mÍnimo as seguinles informaçoes: identiÍicaçâo da pessoa iuridica emitente, nome e cargo 
!E_,'

l-
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signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e
quantilativos executados e outras que entenda necessária;

1.0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suÍiciente para qualiÍicar e quantiÍicar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando Íomecidos por pessoa

lurídica de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá

disponibilizará de lodas as iníoÍmaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

ll. Como requisitos de compatibilidade de quantidades serão exigidos atestados que

contemplem no mínimo a instalação de 30 arcondicionado modelo split de 12 mil BTU/H e

15 ar+ondicionado modelo splitde 24 mil BTU/H, sendo estes os itens de relevância técnica

e financeira da planilha de quantidades e preços unilários.

c) O responsável técnico da mntratada, como capacidade técnica-proÍissional, deverá comprovar

de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compativel em características com o objeto da

licitação através da apresentação de, no mínimo, 0'l (um) atestado de desempenho anterior juntamente

com a CAT (certidão de acervo técnico), devidamente registrado na entidade profissional competente,

fomecido por pessoa iuridica de direito público ou privado, mmprobatório da capacidade técnica para

atendimento ao obleto licitado.
l. Como requisitos de compatibilidade de quantidades serão exigidos atestados que

contemplem no minimo a instalação de 30 ar+ondicionado modelo split de 12 mil BTU/H e

15 ar+ondicionado modelo split de 24 mil BTU/H, sendo estes os itens de relevância técnica

e financeira da planilha de quantidades e preços unitários.

d) A Contratada juntamente com seu responsável técnico devera possuir registro ou inscrição na

entidade profissional competente, confonne decisão normativa n0 42, de 08 de julho de 1992 do Plenário

do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia para lal comprovação deverá apresentar

registro no CREA, Prova de inscrição ou registro da licitante e de sua equipe técnica indicada.

e) A contratada deverá possuir em seu quadro técnico, no minimo um profissional com Íormação

superior em mecânica (engenheiro mecânico), devidamente registrado como responsável técnico da

contratada na entidade profissional competente, devendo a mmprovação ser feita através de;

>Cópia autenticada da "FICHA 0U LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS'

onde se identiÍique os campos de admissão e rescisão, ou ópia autenticada da

carteira de trabalho que identifique o nome, dados pessoais do proÍissional,

assinatura do empregador e os campos de admissão e rescisão;

>0 socio, comprovando-se a participação societána através de cópia do contrato

Social;
>Contrato de prestação de serviços

>termo de contratação Íutura;

1 í.5. Relativos à QualiÍicação Econômico-Financêira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a su

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quand

encenado há mais de 3 (kês) meses da data de apresentaÇão da proposta. Serão considerados aceitos

na íorma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

1
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l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou Íotocópia do documento de Balanço

Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curco: por fotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicaçâr das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO
PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGiVEL EM LONGO
PRAZO

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGiVEL EM LONGO
PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

o As fôrmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitaçâo reserya-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou RecuperaÉo Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

física.

't 1.6. Orientações gerais sobre a habilitação: I

a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação mmplementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamin

los, em formato digital, via sistema, no prazo de ate 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação
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b) Somente haverâ a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de ópia reprográÍica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

c) 0s documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a fllial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documenlos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidadehesponsabilidade técnica.

e) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

elekônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

Í) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçã0, seia por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, Íicando sujeito às penalidades previstas neste Edital,

S) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

h) No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação da eventual oconência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n" 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

i) Se a proposta não Íor aceilável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

j) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

12.í. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivad

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos,

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse dire ito,

12, DOS RECURSOS:

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora
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b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as mndiçoes de admissibilidade do recurso.

c) 0s interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer a

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro

do horário de atendimento ao público para obtençàr da vista processual.

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recumo no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razões e contranazôes serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razoes de recurso e contranazoes entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os Íecursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinm) dias úteis apôs o recebimento das razões e contranazões ou,

neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida lão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

í2.5. Os aulos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c)

í2.6. Não serão mnhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por represenlantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAçAO E HOMOLOGAÇÃO:

í3.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a auloridade superior.

13.2. Após a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitalório.

,14. 
DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

14.1. Após a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato.

14.2. O contrato a ser assinado eslabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes definidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos conlidos na minula Anexo V deste Edilal ou as disposiÇoes constantes de

instrumento equivalente.

14.3. O prazo máximo para assinalura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pe de

decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançôes previstas no Art. 81 da Lei n" 8.666/1993, mntados da
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a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma
única vez por igual período, desde que ocona motivo justiÍcado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas nesle edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) pssuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resoluçáo n01'l.536IICM de 0í de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais
documentos especificos a preslação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos
municípios do estado do Pará.

14.4. PoÍ ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

í4.5. 0 prazo de vigência do conhato será de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipóteses dispostas no art. 57, 10 da Lei n0 8.666/1993.

14.6. 0s seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contralo, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e mndiçoes de prestaçâo das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;
c) prazos e condiçôes de pagamento;

d) atualizaçâo Íinanceira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipoteses de compensaçoes financeiras ou penaliza$es, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipações de pagamentos.

14.7. O presente Edital fará parte inlegrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

14.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribui@s previstas na legisla@o

aplicável ao caso.

14.9. 0 objeto da licitação será executado nos prazos, local e condiçÕes previstas no Termo de Referência,

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contralo, anexo V ou instrumento

equivalente.

15. DAS OBRIGAÇÔES DACONTRATADA:

15.1. Manter, durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

15.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhis

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

15.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja

valor, e cumprir todas as obrigaÉes constantes do(s) Anexo(s) deste edital, 1
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'15.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidenles sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

15.5. Constitui obrigação da confatada o cumprimento integral das obriga@s e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le V ao presente edital.

15.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas demnentes do fomecimenlo

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçôes;

b) Outras que poÍventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

15.7. Executar o serviço dentro das especificaçoes eiou mndiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANÍE.

15.8. Executar direlamente o mntrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela C0NTRATANTE;

15.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a ÍiscalizaÇão ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

í5.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fornecimenlo dos produtos objeto deste Pregão;

í5.11.Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fomecimento;

15.12. Substituir no prazo de24 horas, qualquer serviço que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

15.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

15.14.Observar as normas legais de segurança a que está suleita a atividade;

'l5.15.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste Pregâo;

15.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da ad.judicação deste

Pregão;

15.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encaryos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregâ0, razão pela qual a licilante vencedora renuncia expressamente a qualquer vin$rlo
de solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE; 

i
15.18.É expressamente proibida a contrataçâo de servidor pertencente ao quadro de pessoal !a

CONTRATANTE durante a vigência do conkato;
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15.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do mntrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da C0NTRATANTE;

'16. DASOBRTGAÇÔESDACoNTRATANTE:

16.1. lndicaroFiscal ouGestordoContrato,conformedispostonoart.6TdaLei n08.666/'1993.

16.2. Cumprir os compromissos Íinanceiros assumidos com a Contratada

16.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se Íizerem

necessários à execução dos serviços.

16.4. Notificar, Íormal e tempestivamenle, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

16.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, debitos de

sua responsabilidade, bem como Íiscalizar a execução do objeto contratado.

17. DA FTSCALTZAçÃO:

17.í. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anolará em registro próprio todas as ocorÍências, determinando

o que for necessáío a regulaízação das faltas ou defeitos observados.

17.2. As regras de fiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta contratual, Anexo

VI deste Edital, ou no instrumento equivalente.

18. DASSANÇOESADM|N|STRAT|VAS:

í8.í. Aquele que, mnvocado denko do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execuÇão de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito à

ampla defesa, Íicará impedido de licitar e de contralar com o Municipio de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominaÇóes

legais.

'18.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art, 87, l, da Lei no

8.666/'1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

18.3. Considera-se compoÍtamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participaçã0, quanto ao enquadramento mmo ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer mom$nto

da licitação, mesmo após o encenamento da fase de lances. 
]

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as san@es de advertência, impedim$rto

L// v

de licitar e mntratar e declaração de inidoneidade
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18.5. A aplicaÇáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminiskativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666/1993.

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em mnsideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o princípio da

proporcionalidade.

í9. DAS DISPOSçÔES GERAIS:

19.1, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este Pregâo por razões de

interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo

por ilegalidade, de oÍício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do

procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e contraditório.

a) A anulaçáo do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitaçáo por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

19.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregâo, promover diligência destinada a

esclarecer ou mmpletar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e ven@m os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

19.4, O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possivel a aferição de sua habilitação e a exata mmpreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

í9.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administraçâr, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

19.6. A critério do pregoeiro, opÍazopaÍa o envio da propsta de preços e da documentação de habilitaçáo

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário.

19.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

19.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do documenlo equivalente, sem p§uizo das demais san
cabíveis.

I
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í9.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

19.10. 0s casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas. pa.gov.br.

19.í1. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública kansferida por conveniência do ôrgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso Vdo arl.40, da Lei no 10.52012002.

19.12. O Edital está disponibilizado, na ínlegra, no endereço eletrÔnico

ttwv.podaldecompraspublicas.com.ór e também no portal da transparência publica municipal no link

htto://www.canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/. inserindo os termos de busca.

\- í9.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao

público para obtenção da vista pÍocessual e ainda as partes essenciais do processo disponÍveis no sitio

eletrônico httD://www.canaadosca raias.oa.oov.br/editais/ inserindo os termos de busca,

20, ANEXOS:

20j.

a)

b)

c)

d)

e)

0

s)

h)

i)

i)

k)

lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

ANEXO V - Minuta de Contralo;

ANEXO Vl - Modelo de Proposta de Preços;

ANEXO Vll - Modelo Encargos Sociais;

ANEXO Vlll- Modelo composição de BDI;

ANEXO lX - Modelo de Composição de Mâo de Obra;

ANEXO X - Modelo de Composição u itária de preços;

ANEXOS FINAIS

Douc

naã dos Carajás- Pará, 23 de setembro de 2021

ERREI Sllrtnru 7

PDec.

Preg
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente escrito no

CNPJ-MF 0'1.613.321/0001-24, Através da Secretaria Municipal de Obras, com sede na Rua Anhanguera, SiN,

Novo Horizonte lll - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sra. Valmira Vieira

Femandes de Sousa, secretário Municipal de Administraçáo, nomeada pela Portaria n.o 01í2021 - GP, resolve

formalizar a seguinte Solicitação para Íins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado

Legalmente pela Lei Federal n0 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, que lnstitui, no âmbito da Uniã0, Estados,

Distrito Federal e Municipios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, modalldade de licitação

denominada pregãr, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá oukas providências. Regulamentada pelo

DECRETO Federal N0 10.02412019, Regulamenla o pregáo, na forma eletrônica, para aquisiçto de bens e

serviços comuns, e dá outras providências. Pelo Decreto Municipal de n-o 112512020 de 03 de Abril de 2020, que 1
Regulamenla o Pregã0, na forma presencial e eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, inclusive

serviços comuns de engenharia, e o uso da dispensa elelrônica, no âmbito do Municipio de Canaã dos Carajás,

Lei complementar '12312006 e suas alteraçoes posteriores e a Lei 8.666/1 193 Geral das Licitações de 2'l de junho

de 1993 e suas alteraçÕes posteriores.

1 - OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de instalação e fornecimento de

aparelhos de ar-condicionado na nova sede administrativa da prefeitura de Canaã dos Carajás, Estado

do Pará.

2 - JUSTIFICATIVA

DA NECESSTDADE DOS SERV|ÇoS

A contratação do objeto em epigrafe, esta alicerçada na necessidade de climatização do espaço publico da nova 1
sede da Prefeitura Municipal, tendo em vista a necessidade de conceder mais conforto e comodidade aos

servidores públicos e usuários dos serviços públicos.

Salientamos ainda que a planilha orçamentaria da execução da obra não contempla os itens aqui elencados e

nem tão pouco em aditivo realizados.

Diante do exposto faz-se necessário e indispensável a ContrataÇão de empresa especializada para prestação de

serviços de Íomecimento e instalação de aparelhos de arcondicionado na nova sede administrativa da prefeitura

de Canaâ dos Carajás, Estado do Pará.

DA VISITA TECNICA:
t

Com o intuito de proporcionar melhor conhecimento aos licitantes por meio da avaliação, aferição {e
compatibilidade entre os projetos, planilha e local de execução dos serviços, visando sanear futuras e eventua\s

duvidas e dificuldades
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As empresas interessadas poderâo realizar a vista técnica, juntamente com um engenheiro indicado pelo

município que tenha conhecimento dos serviços tecnims, com o intuito de elucidar quaiEuer duvidas.

DO JULGAMENTO:

Solicita-se que da licitação em comento, seja julgada por menor preço global, observando os prazos máximos,
as especiÍicaçoes têcnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade aqui deínidos.
Deste modo, o custo da contratação concore para a manutenção da adjudicação por menor preço global, uma

vez que dessa forma a chance de um maior percentual de desconlo, levando em conta que os serviços

descriminados na planilha orçamentária, são complementares entre si. Ressaltamos ainda que o julgamento

global reduz os custos da administração da dos serviços e consequentemenle as despesas da administração

publica.

Dessa forma, considerando ainda a inviabilidade técnica para adoção de parcelamento de objeto, sendo de

interesse técnico o mantenimento e unicidade na prestação dos serviços afim de garantir a máxima eÍiciência na

execução dos serviços.

Diante do exposto, Íicou demonstrado, que fora observado todos os elementos essenciais a conkatação, pois

embora o objeto seja divisivel, essa divisâ0, em questão, poderá trazer sérios prejuizos, como restou

devidamente aclarado, razãn pela qual fora observada economicidade em larga escala, bem como a qualidade

dos serviços a serem prestados.

DOS SERV|ÇOS;

Os serviços objeto em epigrafe caracteriza serviço comum de engenharia uma vez que a atividade ou conjunto

de atividades necessitam da participação e do ammpanhamento de proÍissional engenheiro habilitado, cuios

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente deÍinidos pela administraçâo pública, mediante

especiÍicaçoes usuais de mercado".

\- DAS MEs e EPPs

Com o intuito de atendermos as determina@es do artigo 48 da lei '12312006, a(s) empresa(s) que vence(em) o

certame, caso não sejam enquadradas na condição de microempresas ou empresas de pequeno porte, deverá

realizar a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, a qual deverá apresentar

comprovação de subcontratação no pÍazo máximo e impronogável de 30(trinta) dias, após a assinatura do

contrato.

3 - META FISICA

3.1. Contratação de empresa para instalação e fomecimento de aparelhos de Ar+ondicionado no prédio dafrova

sede da Prefeitura de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

4- FORMA DA RÉALTZAçÃO DoS SERV|ÇOS E EXECUÇÃO DOS SERV|ÇOS
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4.1 . Os critérios para os serviços a serem executados estão discriminados no memorial descritivo, composto por

engenheiro civil que compoe o quadro de servidores da Secretaria Municipal de Obras Públicas de Canaã dos

Carajás /PA.

3. LOCAL E PRÂZO DE EXECUçAO DOS SERVIçOS

3.1. O serviços serão executado, na nova sede administraliva da prefeitura municipal localizada na Rua América,

esquina com a rua José Vivente Vitor, Q 78,Baino Novo Horizonte lll, Zona Urbana do Municipio de Canaã dos

Carajás.

3.2 O prazo de execução dos serviÇos será de 90 (noventa) dias, conforme estabelecido no cronograma Fisim-

Financeiro, a contar a parlir do recebimento da ordem de serviç0.

3.3 Serão de responsabilidade da contratada as despesas de locomoção para com seus empregados,

íenamentas, materiais, insumos e acessórios.

4.2. A vigência do conkato terá início a partir da data de assinatura, por um período de 240 (duzentos e quarenta)

dias, podendo ser pronogado conforme justiÍicativa expressa da contratada em mnsonância com a legislação

vigente.

4.2.1 No caso de mudança de exercício, a mutação de dotação orçamentaria será feita através de apostilamento.

5 - DA VISITA TÉCNICA

5.'1. As empresas interessadas poderão realizar a vista técnica, no entanto deverão apresentar ateslado de visita

ao local de execução dos serviços comprovado e assinado por seu responsável técnico.

6 - DA QUALTFTCAçÂO TÉCNTCA

6. 1 A contratada deverá mmprovar de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em

características com o objeto da licitaçâo através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de

desempenho anterior junlamente com a CAT (certidfu de acervo têcnico), fomecido por pessoa juridica de dirpito

público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto. 
\

6.2 A Contratada juntamente com seu responsável técnico devera possuir registro ou inscrição na entid{de
profissional mmpetente

PaGTNA 24 DE 4{

3.4 O prazo máximo para o inicio da execução dos serviços será de '10 (dez)dias mnidos a parlirdo recebimento

da ordem de serviç0, emitida pela Secretaria Municipal de Administração de Canaã dos Carajás.

4 - DA FORMALTZAçÃO E VIGÊNCA DO CONTRATO

4.1. Para a execução dos serviços será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condiçóes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conÍormidade com o Edital de licitaçã0,

do projeto básico e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

IA
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7 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçÃO DOS SERVTçOS EXECUTADO(AS)

7.1. A execução dos serviços serão acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos da Secretaria Municipal

de Administração e o engenheiro civil autor dos projetos.

7.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferioÍ e, na ocorrência desta, não implica em

conesponsabilidade da Contralante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0

8.666, de 1993.

7.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da mnÍormidade da

prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de Íorma a assegurar o perfeito cumprimento

do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na

forma dos arts. 67 e73da Lei n0 8.6ô6, de 1993.

7.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada mm base nos critérios previstos

neste Termo de Referência.

7.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem

perda da qualidade na execução do serviço, comunicará à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

7.6. 0 Íiscal de contratos deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumpímento das cláusulas contratuais, conforme o disposlo nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei

no 8.666, de 1993.

7.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

/ lntervir na programação dos serviços para melhor adequáJa às necessidades da contratante;
r' Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a açáo Íiscalizadora ou cuja
permanência nas dependências do órgão lulgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acanete
quaisquer tipos de ônus para o órgão contralante;
/ Reprovar serviços executados em desacordo com as especificaçÕes;
r' Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condições de segurança ou em
desacordo mm as especificaçoes.

7.8. Caso a contratada, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas determinações serão aplicadas as

sanções previstas no Contrato e na legislaçâo vigente.

7.9. Fica deste então devidamente designado Sra. MARIA ALVES SOUZA, CPF no 246.623.212-04,

cargo/função: ASSESSOR ESPECIAL l, nomeado pela portaria n0 06612021-GP, para acompanhar e Íiscalizar o

conlrato oriundo desta solicitação de contratação, juntamente com o engenheiro autor dos proietos e memonais

descritivos.

P^ctN^25DÉ11 i,/ \J
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7.10. Fica deste então devidamente designado o Sr. ADAILSON ALVES E SOUZA, CREA no 15478-D/PA, para

acompanhar e Íiscalizar os serviços, objeto em epigrafe,

8 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Arcar com todas as despesas, direlas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, deconentes da

execução do serviç0, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Administração Publicas de Canaã dos

Carajás.

8.3. Substituir em suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as especifica@es e --.
padroes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado final, que esteja em

incompatibilidade com o memorial descritivo e planilha orçamentaria.

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos servrços.

8.5 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos serviços.

8.5. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela Administraçã0, durante a execução e vigência

contratual.

8.6 - Apresentar ao órgâo contratante a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente à execução

dos serviços.

8.7 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, até

25% (vinte ecinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art.65, parágrafos'l0e2oda -r
Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

I - COND|ÇOES DE RECEBTMENTO

9.1 - Após a conclusão dos serviços, a empresa deverá comunicar este fato por escrito a Secretaía Municipal de

Administraçã0, se o mesmo estiver dentro das normas e critérios deÍinidos nos projetos, planilha orçamentaria e

memorial descritivo serão procedido pela fiscalizaçáo do conkato e dos serviços o recebimento provisório,

mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, mediante aprovaçáo e homologação pela Companhia

de energia Elétnca.

9.2 - Após o prazo de 30 dias do recebimento provisório, não havendo nenhuma anormalidade ou porventura

houver sendo a mesma sanada pela Contratada será lavrado o termo de recebimento definitivo.

SE

I

9.3 - Após o recebimento definitivo dos serviços, caso seja de interesse da Contratada, o órgão contratante

poderá expedir atestado de capacidade técnica em nome da contratada e de sua equipe técnica.

1Í) . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

PÁGINA 26 DE 44

8.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante toda a execução dos serviços e vigência

contratual,
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'10.'l . Rejeitar qualquer trabalho que não esteja de acordo com o memorial descritivo e legislação vigente e que

não atendam aos requisitos constantes das especiÍica@es do Termo de Referência;

'10.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Conhalo e/ou Empenho.

í1 - PENALTDADES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

'11.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do contrato

por dia por descumprimento de obrigaçoes fixadas neste termo de referência. A multa tem de ser recolhida pela

licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaÉo.

1'1.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a prévia defesa,

aplicar à licitante vencedora as seguintes sanÉes:

/ Advertência;
/ Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto contratado, recolhida no prazo de '15 (quinze) dias, contado da mmunicação oficial;
/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
11.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante

que:

{ Deixar de assinar o contrato;
/ Ensejar o retardamento da execução do ob,eto deste termo de referência;
r' Não mantiver a proposta, iniustificadamente;
/ Comportar-se de modo inidôneo;
/ Fizer dwlaraÇão falsa;
/ Cometer fraude fiscal;
/ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

11.4. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Adminiskação Pública poderão

ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontandoa dos pagamentos a serem

efetuados.

,I2 - DO VALOR

12.1. O valor máximo proposto a ser pago pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás para execução dos

serviços será de R$ 600.629,43 (seiscentos mil seiscentos e vinte e nove reais e quarenta e três centavos).

13 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORÇAMENTARTA I

13,1. As despesas para execução do objeto se darão por conta da Secretaria Municipal de Administração nas

seguintes dotaçoes orçamentarias:

p

I

ORGAO: 10 Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás
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UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1008 Secretaria Municipal de Administração
PROJETO/ATlVlD ADE: 04 122 1315 2.024 Manter a Secretaria Municipal de Administraçâo
cLASSIFICAÇÃO ECONOMICI/ ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

SUBEELEMENTO: 4.4.90.52.1 2 Aparelho e utensilios doméslico
FONTE DE RECURSO: 1S1@ TransÍ. Uni,€o Royalties Rec. Minerais

VALOR: 5í7.594,60 (quinhentos e dezessête mil quinhentos e noventa e quatro reais e sessenta
centavos).
ORGÃO: 10 Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1008 Secretaria Municipal de Administração

PROJETO/ATlVlD ADE:04 122 1315 2.024 Manter a Secretaria Municipal de AdministraÇão

cLASSIFICAÇÃo ECONÔMICA/ ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa juridica

SUBEELEMENTO: 3.3.90.39.24 ManutenÉo e conservação de bens moveis

FONTE DE RECURSO: 1$1ffi Transf. UnilEo Royalties Rec. Minerais

VALOR: R$ 83.034,79 (oitenta e três mil trinta e quatro reais e setenta e nove cêntavos)

í4 - CONDTçÔES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será eíetuado conforme cronograma de execução em até 30 (trinta) dias após apresentação

de nota Fiscal discriminada de acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição comprobatória da

execução assinada pelo responsável de fiscalização dos serviços e responsável lécnico da contratada.

'14.2. O pagamento será creditado em favor do Prestador de Serviço, através de ordem bancária, em qualquer

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta

conente em que deverá ser efetivado o crâlito.

14.3. Nenhum pagamento será eÍetuado a Empresa Conkatada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades fiscal e trabalhista.

PÁG]NA28 DE
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

Ref.: (identificação da licitação)

inscrito no CNPJ n" por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a) portado(a) da Carleira de ldentidade ne............................ e do CPF ne

DECLARA, para íns de cumprimento do disposto no inciso IüXlll do aÍl.70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãode-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiÇão de aprendiz ( )

de de 20

(representante)

t-
M-

(Observação: em caso alirmativo, assinalar a ressalva acima)

DECLARAÇÃO
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUE}IO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n por intermâ1io

de seu representanle legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0................................., DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especialquanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da reÍerida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaÇões relacionadas no §40 do arl. 30 da citada Lei Complementar.

de de 20_.

Representante Legal

PAGINA 30 OE {{
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO DE CoNHECTMENTO DAS REGRAS D0 EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). 

-

CNPJ sob o no

telefonelfax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

edoCPFno-,DECLARAqueateveamploacessoequeconhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do instrumento convocatório.

Representante Legal

PÁGINA 31 DE 44
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CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS

CARAJÁS E A EMPRESA.,,...,.,,,.,.......,.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, neste ato denominado CONTRATANTE, com

sede à _, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sna. _ Secretaria

Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no , estabelecida

_doravante denominada simplesmente CoNTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) portâdor da Cédula de ldentidade n0

SSP/_ e CPF (MF) no de acordo com a representação legal que lhe é outorgada
por_, têm entre siJusto e avençado, e celebram o presente contrato para contratação
de empresa especializada em prestação de seÍviços de instalação e fomecimento de aparelhos de
ar-condicionado na nova sede administrativa da prefeitura de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

conforme estabelecido no Edital ___12021, e mediante as cláusulas e condiçóes que reciprocamente

estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do
Processo licitatório no _12021IPMCC-CPL, sujeitandGse CONTRATANTE e CONTRATADA às normas
disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.666/93 e do Decreto n' 3.555/2000, mediante as cláusulas e
condiçÕes que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. oo oBJETo

1. Contratação de empresa especializada em prêstação de sewiços de instalação e
fornecimento de aparelhos de ar-condicionado na nova sede administrativa da prefeitura de Canaâ
dos Carajás, Estado do Pará, em conformidade com as condiçoes estabelecidas no edital do Pregão n.o

_/202'I-CPL e seus anexos, paÍtes integrantes deste Contrato.

1. A localização precisa, os prazos e as condi@s especificos da prêstação dos serviços ora contÍatados
estão indicados na ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer parte integrante

deste Contrato.

2. Os serviços são contratados por empreitada por menor preço unitáÍio

3. Os serviços, quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

I

Item Serviço Quant. Pre{o
unitário

Preço total

PREÇO TOTAL
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CúUSULA OUINTA. DA EXECU ÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-seão pelas cláusulas
conlratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposi@s de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n0 8.666/'1993

combinado com o iÍlciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA - DA VrcÊNcIA E DA EFICÂCIA

í. A vigência deste Contrato seÉ de a contar a partir da data de assinatura, podendo este

prazo serproÍrogado por até , conÍome art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com eficácia legal apos a publicaçáo do seu extrato no Diário OÍicial do

Municipio de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

C ETIMA. N NTRATANTE

1. CaberáàCONTRATANTE

1.1. Permitiro acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, para

a entrega das nolas fiscais/faturas;

1.2. Prestar as informaçoes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;

L4- Comunical oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorÍidas, consideradas de natureza

gÍave;

1 .5, Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela Íiscalizaçã0.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGoS DA CONTRATADA

í. CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das seguinbs obÍigações:

1.1. Ser responsável, em relaçâo aos seus empÍEgados, por todas as despesas deconentes da

execuçfo dos seÍviços, tais como:

í.í.í- SaláÍios;

1.1.2. Seguros de acidentes;

\
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1. O valor global deste Contrato é de RS _ ( ).

CúUSULA TERCEIRA. DO REAJUSTE

1. Os preços dos serviços não serão reaiustados devido os seÍviços terem execução inferior a Í 2 meses.

2. CúUSULA OUARTA - DOAMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Confato decone da realização do Pregâo no I2121IPMCC-CPL,

realizado com fundamento na Lêi n0 10.520, de í7 de julho de 2002, na Lei no 8.666 de 21 de junho de

1993, no Decreto Municipal n" 691/20Í3, e no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013.
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Lí.3. Taxas, impostos e mnüibui@s;

'1.1.4. lndenizações;

1.1.5. Vale refeição;

í.1.6. ValetranspoÍte; e

Í . í .7. Outras que porvenfura venham a ser criadas e extJid$ pelo Govemo.

1.2. Efetuar a execu@ dm serviços dento das especifrca@s e/ou condi@s constantes do
orçamento, devidamente aprovado pelo fiscal do conbato nomeado pela CONTRATANTE;

1 .3. Executar diretamentê este ContÍato, sem lransferência de responsabilidades ou subcontratações

não autorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não êxcluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante a execuÉo dos serviços objeto deste Contrato;

1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigandose a
atender, de imediato, todas as reclama@s a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer
anormalidade dê caÍáter uÍgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a prestação dos serviços;

'1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas,
todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato.

CúUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1. A CONTRATADA caberá, ainda:

1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obdgaioes sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigandose a saldá-los na época pópria, vez que os
seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio mm a CONTRATANTE;

1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçóes estabelecidas na legislação

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorÍência da espécie, Íorem vitimas os seus
empregados quando da execução ob.ieto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que
acontecido em dependência da CoNTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
execução deste Contrato, originariamente ou vinculada poÍ prevenÉo, conexão ou continência;

í.4. Observar as obrigaçoes pertinentes à legislqão de fâflsito, não peÍmitindo o uso de bebidas
alcúlicas e tabacos, por parte de seus empregâdos e demais usuáÍios, durante o período de
transporte, dentro ê fora dos veiculos, cabendo à CoNTRATADA a fiscaliz4ão da conduta de
seus funcionários; e
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'1.5. Assumira responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CoNTRATANTE, nem poderá onenar o objeto
deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamenle a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumiÉ total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material químico uülizado.

A contratada assumirá tamtÉm total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a
pessoas e ao patrimônio das unidades esmlares, quando comprovadamente tenha oconido por negligência
e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressaÍcimento dos danos.

CúUSULA DÉCIMA - DAs OBRIGACoES GERAIS

í. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

'1.1. E expressamente proibida a contrrtação de servidor peÍtencente ao quadro de pessoal da

CoNTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2. É expressamente proibida, tambem, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se

houver pévia autorização da CONTRATANTE;

1.3. É vedada a subcontÍatação de outra empresa para a execução do objeto deste Conlralo, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - Do ACoMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO

1. Durante a vigêrrcia deste Contrato, a prestação dos seMços, será acompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do mntrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria),

devidamente publicado nos meios ofciais.

2. 0 representante anotará em registro póprio todas as ocoÍências relacionadas com o fomecimento
dos bens e serviços mencionados, deteÍminando o que for necessário à rqularização das faltas ou

defeitos observados.

3. As decisôes e proüdências que ultrapassarem a compelência do repÍesentante deverão ser solicitadas
ao fscal do mntrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil paÍa a adoção das medidas

convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de vigência
do contrato, para representá-la sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e serviços, o fiscal do contrato
nomeado pela CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer execuÉo de serviços que esteja
sendo feita êm desacordo mm o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo Íomecimento dos bens e
serviços e atividades conelatas, a CONTRATANTE reserva-se o direilo de, sem que de qualquer forma
restrinia a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, diretamente ou por prepostos designados. ffiCLAUSULA DECi MA SEGUNDA . DA ATESTACÃO
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1. A atestação das notas fiscaiífaturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao fiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse fm.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA DESPESA

L A despesa com a prestação dos serviços que trata o objeto, mediante a emissâr de notas de empenho,

corÍerá a conta do elemento orçamentário:

Do Projêto Atividade: _.
Do elemento de despesa

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

'1. A CONTRATADA apresentaÉ, nota Íiscal/fatura dos serviços efeüvamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancáda creditada em conta corente,
no prazo de 30 (trintâ) dias conidos, contados da data de Ínedição dos serviços, que seÉ mensal.

2. CoNTRATANTE podera deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou
indenizaçôes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente de liquitlação qualquer
obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere diÍeito à altenação de preços ou
compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensaçâo financeira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao efuüvo adimplemento da parcela,

teÉ a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeüvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = 11& t= (6/CI0 I = 0,00016438

365 365

TX = Percentualda taxa anual = 6%.

4.1. A compensação financeira prevista nesta Condição seÉ incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da
oconência.

5. 0s preços dos serviços serão fixos e ineaiustáveis.

CúUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CoNTRATo
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1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n'8.666/1993, desde que ha.ia

interesse da CONTRATANTE, com a apresentqão das devidas justificativas adequadas a este
Contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA - Do AUMENTo oU SUPRESSÃo

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 'lo

ê 20, da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi@s mntratuais, os acrêscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, seÍviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

CúUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

í. Pela inexecução total ou parcial do obieto deste Contrato, a CoNÍRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sanFes:

1.1. Advertência;

'1.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

1 .3. lmpedimento e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo

de atê 05 (cinco) anos.

2- A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (tÉs décimos por cento) sobre o valor total

do contralo, por dia, na oconência de atraso no início ou na conclusâo dos seÍviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contados da mmunicação

4. A CONTRATADA tamtÉm ficará impedida e licitar e mnfatar com a Uniâ0, Estados, Distrito Federal

ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a pÉvia defesa, nos casos de:

4.1. Ensejaro retardamênto da execução do objeto deste Contrato;
4.2. Nâo mantiver a proposta, injuíificadamente;
4.3. Comporlar-se de modo inidônea;
4.4. Fizer declaraçtu falsa;

4.5. Cometer fraude fiscal;

4.6. Falhar ou fraudar na execuçâo deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fomecedores da C0NTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capitulo lV da Lei n" 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida Íoç maior, devidamente justiÍicado e aceato pela

CONTRATANTE, a CoNTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta
Cláusula.

7. As sanções de advertência e de impedimento de licitare contratar com a Administração Pública poderá

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente mm a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.
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'1. A inexecuçáo total ou parcial deste Contrato enseia a sua Íescisão, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei n" 8.666/1993.

2. A rescisão deste Contrato podeÉ ser:

2.1. Determinada por ato unilateral e escÍito da CONTRATANTE, nos caos enumerados nos incisos

I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislaçáo vigente sobre a matéÍia.

3. A rescisáo administraüva ou amigável deverá ser precedida de autorização escÍita e fundamentada da
autoridade competente.

3.1. Os casos de rescisão contrafual seÉo formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditóÍio e a ampla defesa.

4. A CONTRATADA reconhêce os direitos da CONTRATANTE, em elso de rcscisão administrativa
prevista no AÍt. 77 da Lei n' 8.ôô6/1993.

CúUSULA DECIMA NONA - DA VINCULACÃO AO EDITAL E A PRoPoSTA DA CoNTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico no 12021, cuja realizaçâo
decone da autorizaçâr do gestor do CONTRATANTE, constante do processo no /2021/PMCC-
cPt.

CúUSULA VIGESIMA. Do FoRo

í. As questoes deconentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão pocessadas ejulgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás - PaÉ,
com exclusâo de qualqueÍ oufo por mais privilegiado que seja, salvo nos casos pÍevistos no AÍt. 102,

inciso l, alinea'd', da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que íoi pactuado, lavrou-se o presente Conbato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só eÍeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS

,IA - NOME: 2A - NOME
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ANEXO VI (MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS)
(PAPEL TtMBRAD0 DA EMPRESA LTCTTANTE)

obieto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

A empresa: (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ
no. _, com sede na (endereço completo), telefone, (xx) xxxx-xxxx, e-mail
(xxxxxxxx@xxxx.mm), por intermédio de seu repÍesentante legal, Sr. (n«xxxnxx) CPF no (xxxx), apresenta a seguinte
proposta comeÍcial:

Declaraçoes

Declarar de que nos preços propostos encontra-se considerados e incluso todos os impostos, taxas, lributos, encargos
sociais, frete até o destino, tanspoÍte, mão de obra e quaisquer outÍos desconlos que venham a ser concedidos
deconente da pÍestação dos serviços e fomecimento dos produtos, sem ônus que porventura possam recair sobre o
fomecimento do objeto da presente licitação;

coNDrÇoES DE PAGAMENTO:

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: náo inferior a 90 dias

Assinafu na do Proponente

OBS: Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,

desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital

,M

ITEM DESCRTçÂO DOS |TENS

contendo as especifcaçoês (dê

acordo c/ anexo i)

UNIDADE QUANT MARCA VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO
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ANEXO Vil

ENCARGOS SOCIAIS ÍTIENSALISTA

A. ENCARGOS SOCIAIS

4.1 INSS 0,00%

SESI 0,00%

4.3 SENAC 0,00%

A4 INCRA 0,00%

A.5 SEBRAE 0,00%

SAúRIO EDUCAÇÃO 0,00%

A.7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 0,00%

A.8 FGTS 0,00%

TOTAL A 0,00%

CUSTO DAS SUBSTITUIçÓES

8.1 REPOUSO SEi/ANAL E FERIADOS 0,00%

ót FERIAS ANUAIS REI\4UNERADAS 0,00%

8.2 FERIADOS 0,00%

8,3 AUXILIO I\4ATERNIDADE 0,00%

13" SALARIO 0,00%

8.5 TICENÇA PATERNIDADE 0,00%

8.6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,00%

8,7 DIAS DE CHUVA 0,00%

8,8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,00%

8.9 FERIAS GOZADAS 0,00%

810 SAúRIO MATERNIDADE 0,00%

TOTAL B 0,00%

c cusTos DAS TNDENTZAçOES

c.1 AVISO PREVIO INDENIZADO 0,00%

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,00%

C,3 FERIAS INDENIZADAS 0,00%

C,4 DEPÔSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 0,00%

U,5 INDENIZAÇAO ADICIONAL

TOTAL C

0,00%

0,00%

D REINCIDÊNCNS TAXAS

D,1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO 'A' SOBRE GRUPO 'B- 0,00%

D.2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO "A' SOBRE AVISO PRÉVIOS TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS
SOBRE AVISO INDENIZAOO

TOTAL D 0,00%

TOTAL DE ENCARGOS TRABALHISÍAS (A+B+C+D} 0{0t6
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ANEXO VIII

oBsERvÁÇÕESr
Obs 01: Para efeito de cálculo do BDl, foi considerado a seguinte

fórmula.

BDI = ((1 + AC+R+G)x(1 +DF)x(l +LB)l(l -l)-1. onde :

AC = Admini§ração Central

R = Rr.sco

G = Garantia

DF = Despens Financeira

LB= Luqo Bruto

I = /mposÍos

Obs 02: lnformamos que o percenfual de BDl, deve segui as oientaçoes do TCU exaradas nos
Acôrdãos 26222013-Plenáio e 2293f2013-Plenáio, assim como a Lei 12.844/2013 (Desoneração
da Folha de Pagamento).

Obs 03r Á empresa licitante deverá indicar a fonte da qual se utilizou para formula de cálculo do

BDI.

Obs 04: O licitante não deverá incluir no cábulo do BDI nenhum custo direto, conforme
reamendação contida no Acórdão no 32512@7 do Tibunal de C;ontas da União.

Y,

COMPOSrcÁO DO BDI

DESCRTçÃO PERCENTUAL

Taxa de administração

Adminiskaçáo Central 0,00%

Despesas Financeiras 0,00%

Risco 0,00%

Garantia 0,00%

Subtotal 0,00%

Benefício

Lucro 0,00%

Subtotal 0,00%

DESCRTçÃO PERCENTUAL

lmpostos

0,00%

0,00%

COFINS 0,00%

Subtotal 0 00%

Somatório da BoniÍicação e Despesas lndiretas - BDI 0,00%
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CARGO:

OUANT VALOR TOTALirev DrscRrMrNAÇAo

11 Salário

1.1 Periculosidade ("/r)

1.2 lnsalubridade (%)

SUB TOTAL (I)

ENCARGOS SOCIAIS (%) Sobre 22

suB ToTAL (il)

3 DIVERSOS

J. I Alimentação

Tran sporte
22 Uniforme

3.4 Assistência Médica

3,5 EPI'S

3,6 Seguro Acidente Pessoal
., .7

Outros

suB-ToTAL (ilr)

cusTo ToTAL HOMEM MÊS (l+ll+lll)

QUANTIDADE HORAS/MÊS

CUSTO TOTAL SEM BDI

DETALHAMENTO DA COMPOSI DE CUSTO DA E.OBRA.ITEM 3 - DIVERSOS

CARGO

DrscRil\4rNAÇÃO UND.SUB QTD VALOR R$ TOTAL R$

ALI[4ENTAÇAO3.1

Café

Almoço

Jantar

TRANSPORTE

Aluouel de carro
'l 2 UNIFOR[/E

UniÍorme padrão

ASISTÊNCA MEDICA /
SEGURO

Unimed

EPI'S I

Capacete - (lndicar Vida

urir)

Bota - (lndicar Vida Util)

Protetor auricular -
(lndicar Vida Útil)
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Oculos de Proteção -
(lndicar Vida Util)

Máscara de Pó -

Descartável

3,6
SEGURO ACIDENTE
PESSOAL

Discriminar o tipo, valor e

a vida útil

3,7 OUTROS

Pousada

TOTAL DOS CUSTOS DIVERSOS

As PROPONENTES deveráo apresentar a memória de cálculo analitica com a descrição detalhada dos custos

acima especiÍicados, bem como apresentar a mmposição do preço de cada calegoria proÍissional a ser utilizada

nas obras. Também deverá estar indicado o número de horas trabalhadas no mês (= x), utilizados na composição

do cuslo do homem-hora. Todos os EPI'S, uniformes e demais dados descriminados no presenle anexo são

exemplos.

ry

I

u
PÀGINA 43 DE 4{



ESTADo Do PARA

GovERI,Io IUI{ICIPAL DE CAIAÂ oos CARÀ,AS

PREFETÍuRA ii!UNICIPAL

000

0

0,00

00

LINHA: U,M,:

A. MÃo-DE-oBRA: (conÍorme composição do

custo de mão de obra)

Função Unidade Custo Unitário Qrd Subtotal

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL A

B, EQUIPAMENTOS

Descrição Unidade Custo Unitário Qtd

0,00

0,00

SUBTOTAL B

C. r\4ATERIAIS/INSU l\IOS:

Descrição Unidade Custo Unitário Qtd Subtotal

0,00

0,00
SUBTOTAL C 0,00

D. OUTROS (Especificar):

Descrição Unidade Custo Unitário Qtd Subtotal

0,00

0,00

0,00
SUBTOTAL D

0 00

0,00

BDI

PREÇO UNITÁRIO SEM BDI 0,00

PREÇO UNITARIO COM BDI 0,00

PACINA.4 DE 4{

ANEXO X- COMPOSTÇÃo UN|TÁRA DE PREÇoS

ITEM:

Subtotal

I

II

J

CUSTO DIRETO TOTAL (A+B+C+D)



ESTADo Do PAú
GovERNo MuNrcrpAL oE CANAÂ Dos CARAJÁS

PREFErIuRÁ MUNIcIPÀL

Anexos Finais: Também integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anêxos:

r' Planilha de quanlidades e preços unitários, taxas de encargos sociais e composição do BDI;

y' Cronograma Fisico-Financeiro;

r' Memonal Descritivo;

{ Planla baixa de locação do centro administrativo;

(

\J
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ESTAOO OO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOs CARAJÁ8
SECREÍARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

PLANILHA DE QUANTIDADES E PREçOS UNITÁRIOS

ÂçÃO: IT{FRA-E8ÍRUTURA DE PRÉDT' PÚBLlcO PÍU§IO: EO (iIOVE ÍA I'IA8)

Crr{1. nô Úhdo do P.rí.

LOCÀL: Nol/A sÉDE ÁDMlNl§TRÁTlvA DA PREFEITURA llUNlcP^L DE CANAÃ OOS CAR TAS

r'.dotltÊ
tndo l.'

L. flu'itiral I
^,6 

Ss
ttr !tl;i D íP.\

)t01,,i91

UNID,IÍEM cóoroo BAilco DrscRrMrNAcÃo
OUANÍ,

uNlTÁRtÂ

CUITO
UMTARIO

ATUALEADo
04t207,1

P. Ut{tÍ. c/ Eo
21.88%

VALOR IÔTAL

I MoBrLtzAÇÀo E DEsMoBtLrzacÀo DE MÁo-DÉaBRA E Eol[pÀMEnros
í.í Moblllzâq6o â t).rmobiliz.cão t Rt13.400.18 Rt'r7.4t4,06 Rlí7.ar{.08

Rt17.484,06ÍOÍAL OERAL OO ITEM 1

2 FoRNÉcifuÉr{iõ E r sralAÇÃo oÉ aR{ot{orcroilADo
PROJETO CONTRATADO OE INSTALACAO AR CONOICIONADO 2380,18 R3 15.65 Rt20 29 Rl48 203.85000073 SB,:

CJ Rl3 233 482.2 43 07 330 coPs ft condlclon.do a íílo, tlpo Bplll p.rêdo com ospccH.dc de 1 2 0O0 STlJ,tl 60 00 R§ 2.493,43 RSl94 m4.80
ft condlclondo a kio, t po cplll porodo com cârcldid. dê 18 O0O BTU4I ÔJ ô,00 R$ 3.050,22 R$3.955,53 RS23 733184307.310 coPs

CJ2.4 43.07.350 COPS ft condlclonâdo. Írio, tipo.plfi p.rêd€ com càp.cldedê dê 24.000 BTU/h !,oo R0 3.944.69 R$5.1!§,47 R$15.348.41

ft condlciondo a írio. tloo .Elil Dirêdo com c.mci(hdâ do 24.000 BTtJ/h CJ 31 00 R§ 3 944.69 R85.115,47 RS156 570,572.â 43.07 35'l coPs
CJ Rl6 365,8€2.0 .{3 07 360 COPS Ar coídlcionâdo r Írlo, tlFo.rlfi p.rêd€ co.n c.p.cld.d. dê 30.000 BTU/h 14@ Rú 4 908.90 R389.122,04

ft cordlclon.do. írio, liDo .Dlfi plôo loto oom c.p..ld.d. d6 3€.000 8TU/h CJ !,oo R§ 7 095.28 Rlg 201,16 Rl36 804,6,{2.f 43 07 190 coPg

UNID 118,@ Rt 112.7t R1146,r52.8 1070143 CAEqN
Pot{fo oE DRENO ÍúBú@o o ã míÍ Prc sotoÁvEl PAÊÀÀR-
coNotctoNADo rNcLUstvE coN[.xÔEs R§17 246.84

2 Rt583.'t3!,t7
oTÀLQERAL R$fiO.e29,t31

---

-
-

I

I I

t_

I r.t
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ESTÂI'O BO PÂRÁ
PREFEMJRA T'UNICIPÂL DE CANAÂ DOS CARÂ'ÀS

SECRETARTA uuNrctpÂL DE oBRAs púeucAs

TAXA DE ENCARGOS SOCI/AIS

TAXA DE ENCARGOS SOCTAIS HORISTA MENSAUSTA
GRUPO A % %

1,50%
1,00%
0,20"/"
0,60%
2,50%
3,00%
8,00v.
0,00%

't,50%

1,Wo/o

o,20%
0,60%
2,50%
3,00%
8,00%
0,00%

A1
M
A3
A4
A5
A6
A7
A8
A9

INSS
SESI
SENAI
INCRA
SEBRAE
SaláÍio-eúlc#o
S6guÍo conka acidêntes de tfabalho
FGTS
SECONCI

16,81r% 't6,80%A Totâl dê Encergos Sociais Básicos

oÁGRUPO B %

í8,15%
4,160/o

0,93%
11,17%
0,09%
o,74%
2,U%
0,13%

1 í,95%
0,03%

0.69%
8,33Yo

0,6%
0,560/o

0,09%
8,91%
0,02Yo

BÍ
B2
83
BI
B5
86
87
88
89
810

Repouso semanal ÍemuneÍ'ado
Feriados
Auxílio - Ent€ímided€
130 Saláio
Licênça Patemidede
Faltas Juslific€das
Dias de Chuvas
Auxílio Acidente de Trabalho
Féries Gozadas
Salário Matemidedê

B Totai de Encargos SociaB que Íecebêm incidênclas de A

%%ERi'R'g
5,720k
0,í3%
1.930Á

3,8S%
o,48Vo

c1
c2
c3
c4
c5

Aviso revb lndenizado
Aviso Prévio Trabalhâdo
FéÍbs lndeniuades
Depósito Rescisâo Sem Justa Causâ
lndênização Adicionel

7,67%
0,18%
2,58%
5,220/o

0,65%

í6,30% 12,1si/oTotal dos EncaÍgos Sociais quê .Ião tlcebem as
incidêneias olobais dê A

c

%GRUPO D %
8,4370
o,640/o

D1

a2
Reàridência de A sobre B
RêhcidêrKia dê Grupo A sobre Aviso ffivio Trabalh«l'a ê

9,O70/o 3,61%Tolal dâs Tams incidências ê ÍêincidênciasD

\5í,8216TOTÂL DOS ENCARGOS SOCIAIS: 92,36%

JU ll16í a' í Sott' Ó

.lt \ ú:! D PI
100-lt nEo I rul! )

rlr"r'Ol t CÍ: ici t P'

I 3,13%

I o,+av"

I 50,í9% | í8,66%



ESTÀDO DO PARÁ
PREFEITI'f,A XI'iTCPÂL OE CANâÃ DOS CARAJÁS

SECRETARI,A f,U}IIGPÂI- DE OBRAS PÚBI.ICAS

CALCULO DO BDI

BDt = í(1 +AC+ S+ R_-I_.GX1+DFX1+L)I -1

AC = Aürinísha@ CentÍel

S= Seguros

R= Risco§

G= Garanüa

DF= Oespesas Finenceiras

L= Lucro

l= lmpostos

lss

PIS

COFll,l§

CPRF

BDI =

BDI =

ob6. Adeguado ao tuordâo 26222013 do TCU

BDI = í .o,Gh 0.017.0,t:g991sxí+o,0í0zrli1*o'(E6í) 
-1

3,m%

0,,10%

127!Â

0,lo%

0,97eÁ

6,16%

13,'t5%

5,00%

3,00%

o,65%

a,5o%

1 126242724

29,68%

-1

.r.6atlr
En,'r'

r!u-L'ql
!u ! -rll){,
tC1IIdC(1

D\

A, 
'

u
l-/
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E§TADO DO PARÁ

,FEFEITIJRÁ MUNICPAL DE CANAÂ DOS CARA..
SECRETARIA MUNICIPAL OE OBRAS PÚBLICAS

( / '*;-'{\

t"*S,
CRONOGRAI,IA F SICO. FINANCEIRO

AçAo: TNFRA.ESTRUTURA DE pRÉoro púBLtco

OBRA: ContÍrt!çlg d. cmpraa! Çspêclalizrda p.ía prsstaç8o do servlçor dc íornsclmcnto € Instllaçlo do rprrqlhos de ar.€ondlclonrdo na
nov. ..dr admlnl.tràüe. d! parÍêlturr no muhlclplg dê Canrl do! Ca.ajtu no elt do do Prrá,

LOCAL: Í,IOVA.8EDE ADMIiIISTRÁTIVA DA PREFEIÍURA MUNICPAL DE CANAÀ DOS CARAJA§

PRAZOT 90 (NOVENTA) 0{Ã§

DATA: ÀBR|U2021

MÊ§ FONÍE DOS RECURSOS

1

PMCC
100,000/0

ITÊM PONTE DE 2,1X 4.2 METROS ouTRos
0,00yo

MoerLEAÇÂo E oEsMoBrlrzaçÀo oE MÃo"oEoBRA E Eoutp/ÀMENTo§

R$ í7,/tgrl,06 R.i 0,00 Rl í7.,101,061..| §ERVIçOS PRELIMINARES 100,0070

17.194,04

FoRNEon4E To E rNsralAçÁo oE AR.coNDrcroNADo
R$ 583,í35.37 R$ 0,00 R$ 583.í36.3733,00E

isz.131,6?

33,007.

192.43,a,67

34,007.

198.2ô6,02

2.1 FoRNEcTMÊNTo E rNsrALAÇÃo DE AR-coNDlctoNAoo -n
-II r-

-33 0í%PERCENTUAL SIIlIPLES 34,S5% J2,44%
PERCENTUAL ACUI\IULADO 34,95% ô6,99% 100,00%

TOTAL (%) í0rJ0

TOTAL SIMPLÉ§ 209.928 73 192.434.67 198 266 02
TOTÁL ACUMULADO 209 92E,73 402.363.40 600 629,42

TOIAL(R'} 000.62s,12
III -

r

-
------

nII

----
r,.dailson,f; it,?:D}íi :

,t-illi.i,*'lll-.re,t
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA DE MUN]GIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS
MEMORIAL DESGRITIVO

2021

MEMORLAL DESCRITMO

Contratação de empresa especializada para prestaÉo de seruiços

de fornecimento e instalação de aparelhos de ar-condicionado Íurnova

sede administrativa da prefeitura no município de Ganaã dos Carajás

estado do Pará. L dail so n
Erq'C. .. -

A. e Souzl
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURÂ DE MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA TUNTCIPAL DE OBRAS PÚBLICAS
MEMORIÂL DESCRITIVO

2021

1- REQUTSTçÃO TÉCNTCA

r.1 - DEScRTçÃo eeRal
O presente memorial descreve os métodos construtivos a serem utilizados e o

padráo de acabamento para a execuçâo de serviços de Contratação de empresa

especializada para prestaÉo de serviços de fomecimento e instalação de aparelhos de

ar-condicionado na nova sede administrativa da prefeitura no município de Canaã dos

Carajás no estado do Pará.

í.2 - OBJETO

ContrataÉo de empresa especiatizada para prestação de serviços de Contrataçáo

de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimênto e instalaçáo de

aparelhos de ar-condicionado na nova sede administrativa da preÉitura no município de

Canaã dos Carajás no estado do Pará..

í.3 - PRAZO

O objeto de execução deste contrato deveÉ ser executado em g0 dias, contados a

partir da emissão da ordem de serviço.

I.4 . REQUISITOS TÉCNICOS

Os servíços contratados são especiÍicamente de engenharia e serão executados

rigorosamente de acordo com as normas a seguir:

o As obras deverão estar de acordo com as leis e regulamentos federais, estaduais e

municipais. Em caso de conflito entre elas, prevalecerá a de maior rigor.

o A empresa conúatada deverá ter em seu quadro técnico engenheiro mecânico com

experiência comprovada, através de acervo técnico, em elaboração e execução de

proietos em climatização de ambientes.

A empresa contratada, antês da instalaçáo do seu canteiro deverá

órgão competente, alvará de obra e ART de execuçâo dos serviços co

por engenheiro mecânico.

2l l4
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA DE UUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS
MEMORIAL DESCRITIVO

2021

. A obra será rcalizada eÍn regime de execução empreita global. As despesas de

execuçáo das obras propostas tais @mo: mâode'obra, material, êrramentas e

equípamentos e todos os custos diretos e indiretos necessários à completa execuçáo dos

serviços discriminados nos projetos e especiÍcaçôes estão contidas no custo unitário da

planilha orçamentária.

. Todos os materiais empregados nos serviços serão de primeira qualidade, exceto

quando a planilha expressamente identificar material de qualidade inferior desde que

aprovado peta fiscalização. e de inteira responsabitidade da empresa conffia. l,tos

casos em que o material seja diferente do especificado, a empresa contratada deverá

apresentar laudo técnico do fabricante atestando sua qualidade.

o A mão-de-obra a ser empregada deverá ser especíalízada. A empresa contratada

manterá, durante a execução do serviço, proftssional técnico responsável, devidamente

habilitado por conselho de classe. capaz de esclarecer eventuais dúvidas por parte da

fiscalização, bêm como funcionários necessários ao bom andamento dos trabalhos todos

devidarnente registrados conforme legislaçâo trabalhista vigente.

r A @ntratada deveÉ emitir, atendendo às necessidades da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás, relatórios de acompanhamento periódico (Relatório Diário de Obra),

de avanço físico-financeiro, de segurança e meio ambiente.

o I contratada deverá manter no seu quadro de pessoal, para tazer o gerenciamento

das atividades do contrato, bem como responder pela contratada, no mínimo, um

engenheiro elou técnico em refrigeração com dedicação exclusiva. E para formação do

SESMT, observar as exigências contidas na NR-04 - PORTARIA 3.214 - LEI 6.51411977.

. DeveÉ ser elaborado crorlograÍyra fÍsico em sofiware adequado para este fim,

contendo todas as atividades refêrentes ao desenvolvimento das obras, assim como seu

avanço.

. Será de inteira responsabílidade da empresa contratada, durante a execução da

obra até sua entÍega definitiva, qualquer dano ou avaria que possa ocoÍTer, no canteiro de

obras elou nas ínstalaçôes da preÍeitura municipat de Canaã dos Carajás, por ato

negligêrcia de seus funcionários ou terceirizados,

3lt4
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURÂ DE MUNICTPAL DE CAI{AÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MI.IilICIPAL DE OBRAS PÚBLrcAS
MEMORIAL DESCRITIVO

2021

. Setão impugnados peta fscalização todo e qualquer trabalho gue não satisfaça as

condições contratuais;

o FicaÉ a empresa contratada obrigada a demolir e a relazer os serviços rejeitados,

logo apos notificação conespondente, ficando por sua exclusiva conta as despesas

deconentes desses serviços;.

. Os serviços serão executados em estrita e total observância as indicações

constantes dos Projetos Íomecídos pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Cara.iás,

Normas técnicas Brasileiras, Normas das Concessionárias locais e os específicados em

@ntrato.

. Havendo divergências êntre cotas escritas e desenho, prevalecerão sempre as

primeiras. Entre desenhos em escalas d'rferentes, prevalecerão sempre os de êscala

makx. Entre desenhos de data diÍerentes, prevalecerão sempre os últimos. Entre este

cademo de especificaçôes e o desenho. prevaleceÉ semprê o primeiro. Entre o presente

cademo e os dos projetos complementares, prevalecerá tamtÉm o primeiro. Todas as

possíveis divergências deverão ser comunicadas a Íiscaíização.

o Todas as medidas deverão ser conferidas no local da obra, e no caso de

diveqências que interfiram na execuçáo dos serviços, deverá ser consultada a

Íiscalização-

. SeÉ cle responsabilidade da empresâ contratada a elaboraçáo dos projetos

complementares (prgetos complementares de climatização) bem como a aprovação de

todos esses projetos.

o Promover a Anotação de Responsabilidade Támica (ART) de execução, referente

ao empreendimento e seus eventuais aditamentos no CREA, esponsabilizando-se

exclusivamente pelo cumprimento de toda e qualquer exigência eventualmente formulada

pela atudida instituição. O comprovante de ART, dsridamente quitado, deverá seÍ

entregue a fiscalizaçáo da PreEitura Municipal de Canaã dos Carajás, juntamente com as

do«rmenta@s referentes à primeira mediçáo dos serviçoe ou da primeira medição de

aditarnento, quando for o caso. O profissional técnico legal, responsável pela anotação de

ART de execução da obra deverá estar em tempo suficiente aco o

desenvolvimento da obra e respondendo legalmente por ela. Caso seja d

contratada, para a@rvo técnico, será aceito AnotaÉo de Responsabilida

4l 14
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ESTADO DO PARA
PREFEITURA DE TII.,,NICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBL]CAS
MEMORIAL DESCRITIVO

2021

outro prqfissional da contratada, sendo classifcada como ART de direçáo. Esta opçáo

não exclu; a ART de exec!ção.

o Na conclusão da obra deverão estar removidos do canteiro todo o equipamento

utilizado, material excedente, entulho e as obras provisórias, de modo que o local e as

áreas contíguas tenham boas condiçôes de limpeza e uso imediato.

. Para aceitação final e entrega da obra deverá a empresa contratada apresentar

documentos relativos ao pagamento de rescisões contratuais de seus empregados,

check{ist de entrega da obra que deveÉ ser realizado junto à fiscaÍízaÉo e o habite-se

da obra expedido por oÍSfo compêtente.

r.5 - cRíÉRto DE MEDçÃO

o A remuneraçáo será efetuada através de boletim de medição padrão fomecido pela

prefeitura municipal de Canaá dos Carajás.

o As mediçôes serão realizadas em um período mínimo de 30 dias conidos

coítados a Frtirdâ última med(Éo.

. As neOiçoes obedecerão a cronograÍna de entrega e aferição por parte da

fiscalizaçáo. A entrega deveÉ ser feitâ do 10 ao 50 dia do mês. A aferi@o e aceite

deverão oconer até o 'l5o do mês subsequentê caso não haja interconências. Havendo

divergências entre o apresentado pela êmpresa contratada e a aÍerição da fiscalização, o

prazo para aÊriÉo da nedição pode ser alterado para que haja coneção do boletim a

critério da fiscaliza@.

r Não havendo contestação por parte da ontratada até a validaçáo da aferiçáo do

boletim de mediçáo, será considerado como concordância da contratada que todos os

serviços execulados foram incluídos no boletim de medição e que seus

contratuais, ficando automaticamente descartada qualquer reivindicação pos

5lt4
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ESTADO DO PARA
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARÀ'ÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS
MEMORIAL DESCRINVO

2021

. A prirfieiía rnedição será remunerada a partir da efetiva instalação do canteiro,

conffiaçâo da mão-de.obra, atendimento as normas legais e libera@s por partê dos

órgãos compêtentes.

. EstaÍão sujeitos à mediçao apenas os serviços indicados na Planilha de

Quantidades e Preços, parte integrante dos documentos contratuais, desde que

realizados e tenham sido aceitos pela fiscalizaçáo, e executados de acordo com este

memorial descritivo, especifica@es, documentos de projeto e normas pertinentes a

ABNT, ou, na omissão destas, com normas intemacionais concernentes.

o Derrrerá constar em boletim de medição memória de cálculo e relatório ÍotográÍco

dos serviços executados, assim como seus respecti\ros croquis.

. Os serviços executados serão medidos de forma unitária, obedecendo às unidades

e valores estabelecidos no Quadro de Quantidades e Preços contratados.

o Não haverá, em nenhuma hipótese, mediçáo de serviços não executados no

período estabelecido em bobtim ou estar em rÉo co*formidade com o projelo, rnemsial

descritivo ou não serem acêitcs pela fiscalizaçáo.

o A última medição será condicionada a entregâ geral e limpeza da obra, assim como

dos demais critérios estabelecidos em contrato e normas vigentes.

. Deve ficar entendido que qualquer serviço, operação ou fomecimento de material

ou eguipamerÍto, imprescindívd Wa a total a<ecução dos serviços

especifrca@o tá:nica deve ser computado pela PROPONENTE em sua

que não seja mencionado em qualquer documento deste processo.

2. MEMORIAL DESCRITIVO

2.1 - OBJETTVO

6l 14



ESTADO DO PARA
PREFEITURA DE ilIUNICTPAL DE CANAÃ OOS CARAJÁS

SECRETARIA TIUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS
MEMORIAL DESCRITIVO

2021

O objetivo deste memorial descritivo visa estabelecer os crttéÍie técnicos para

Contratação de empresa epecializada para prestâção de seMços de fomecimento e

instalaçfu de aparelhos de ar-condicionado na nova sede administrativa da prefeitura no

município de Canaá dos Carajás no estado do Pará.

2.2 - GENERALIDADES

Para execução das instalaçôes deverão ser atendidas todas as exigências do

pres€rÍe mêmorial e todas as normas da ABNT apliciveis. As exigências aqri fionnutadas

são as mínimas que devem reger a cada caso, devendo prevalecer às normas tá:nicas e

especifrcaçóes dos fabricantes dos equipamentos. Cada um dos documentos vale por si

só e em @njunto com os demais, portanto, qualquer item estabelecido em um, será como

se estivesse estabelecido êm todos.

2.3 - ANOTAÇÃO Oe neSpONSABTLTDADE TÉCNTCA

A firma contratada se obr§a a fornecer a prefeitura municipal de Canaã dos Carajás,

após a expedição da ordern de serviço, cópia original autenticada da ART/CREA/PA,

relativa ao úomecimento dos equipamentos e a execução dos serviços necessários,

inclusive da elaboração do Projeto Executivo, recolhida pelos técnicos responsáveis com

atribuições nas atividades envolvidas (sendo: Eng.o. Mecânico para as atividades do

Sistema de Ar Condicionado e Eng.o. Eletricista para atividades que envolvam as

instalações elétricas), no valor global da proposta.

2.4 - GiÀlANTtrÀ E RESPONSABIUDADE

Compete à firma executora garantir e responsabilizar-se pela perbita execução das

instalações, nos têrmos da legislação em vigor, obrigando-se a substituir e/ou refazer,

sem ônus para a contratante, qualquer serviço ou material que não esteja de acordo com

as condições estabelecidas no presente memorial, bem como não executados a contento.

2.6. ECru|PAHEHTOS DE SEGt'RANçA

É de inteira responsabilidade da firma executora, a observa@ e

equipamentos de segurança que se fizerem nerêssários, visando não a
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oconêrrcia de danos ÍÍsicos e rnateriais, não só om retação aos seüs funcionários, como

também, com relaçáo aos usuários em geral do edífício.

2.6 - MATERIAIS

Tdos os matêriâis a serem utilizados serâo novos, de primeira qualidade,

resistentes e adequade à finalidade a que se deslinam. Apresentar amostras à

fiscalizaçáo da prefeitura municipal de Canaã dos Carajás, antes de adquirir/instalar os

materiais. Observação: Caso a empreiteira utitÊe materiais cuja quatidade seja duüdosa

(marcas desconhecidas ou de Íabricantes sem renome no mercado pâra o tipo de material

específico), caberá à mesma @mprovâr, através de testes, atestados, etc., estarem os

mesmos de acordo com as normas técnicas, ínclusive no que se reÍere à gualídade, se

solki'tado pela fi scalização.

2.7 -U,ÃO rlE OBRA

Os servips serão exectrtados com mão de obra especializada e de maneira perfeita,

conforme Normas Brasileiras.

2.8 - SERV|çOS TRREGULARES

A prefeitura municipal de Canaã do Carajás poderá impugnar, mandar demolir e

refazer gualquer serviço que não esteja de acordo com as condi@s deste memorial, se

constatada a necessidade {a qua§uer momento), obrigando-se finna executora a iniciar o

cumpÍiÍnento das exigências da fiscalização, dentro do prazo por este determinado.
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2.9 - ALTERAçÃO DE SERV|çOS

Se, por qualquer motivo, houver a necessidade de aheração das obras, serviços

e/ou especifica@s deste projeto básico, a firma execulora deverá justificar tal aher@o,

submetffdo-a, previamênte, a aprovação do profissional técnico designado para o
gerenciamento do contrato e acompanhamento dos serviços. Observação: Se a

contratada deixar de comunicar previamente às oconências que, eventualmente, venha a

comproÍneter (total ou parcialmente), a qualidade dos serviços, considerar-se-ar,(íuà\s ,

mesmos foram executados de forma inegular e, portanto, será exigida , *úU" .À I l
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substituição desses servips, sem qualquer ônus para a preêifura municipal # Canaá

dos Carajás.

2.í0 - FrscALrzAÇÃo

Entende-se por fiscalização o funcionário da prefeitura municipal de Canaã dos

Carajás, especialmente designado para fiscalizar a execuçâo do contrato; bem como,

acompanhar o desenvolvimento dos serviços contratados.

2.í1 . PROJETO EXECUT]VO

DeveÉ ser elaborado prcjeto executivo antes da execuçáo dos serviços e conterá

todos os elementos e detalhes necesúrios, nas escalas adequadas para uma perfreita

caracterizaçáo dos serviços em execução dou executados. Deverá ser desenhado em

processo gráÍico (AUTOCAD 2010 ou posterior), devendo, ainda, sêr fornecida ao Íiscal

do contrato uma cóçÍa plotada e o respectivo arquivo eletrônico contendo os arquivos do

Proleto Executivo, nos brmatos DVúG e PDF dêvidamente registrado no CREÁ/PÀ.

3 - NORTAS TÉCHrcAS

O projeto executivo deverá ser elaborado com base nas normas técricas abaixo:

ASHRAE - American Socie§oftleatingRefrigeratingand Air ConditioningEngineers (Íonte

de referências para sistema de ar condicionado, reÍrigeração e aquecimento).

SMACNA - Sheet Metal And Air ConditioningcontractorsNationalAssociation (normas

para construçôes de dutos de ar).

AMCA - Air Moving and Conditioning Association. ARI - Arnerican Refiigeration

lnstitute. ABNT NBR-5410 - lnstalações Elétricas.

ABNT NBR-16401 - lnstalaç6es de Condicionamento de Ar. PORTARIA 3523/98 +

RESOLUÇÃO N' 176 DE 24t1Ot2OOO - da Secretaria de Mgilância Sanitária do Ministério

da Saúde.

4. DESCR!çÃO DA F.ISTALAçÂO

1.1 . ESCOPO GERAL

CONDlCIONADO

DE FORNECIMENTO DA ]NSTALADORA
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60 Uniúades Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 12.000 BTU/h,

incluindo todos os acessórios necesúrios para períeita instalação;

06 Unidades Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de '18.000 BTU/h,

incluindo todw os aesórios necessários para perfeita instalação;

34 Unidades Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 24.000 BTU/h,

incluirdo tode os acessóric necessários para perfeita instalaÉo;

Í4 Unidades Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 30.000 BTU/h,

incluindo todos os acessórios necessários para perfeita instalação;

04 Unidades Ar condicionado a trio, tipo split piso teto com capacidade de 36.000 BTUlh,

incluindo todos os acessó,rios necessários para perfeita instalaÉo;

TOOOS OS EQUIPAMENTOS DE AR CONOICTONADO, DEVERÃO SER

ADQU]R]DOS DE FABRICA COM TRATAMENTO ANTI4ORROSIVO, COMO "GOLD

FIN, YELLOW FIN, ADSIL, ETC'.

Toda intertigaçâo frigorígena entre as unidades evaporadoras e condensadoras feita

em tubos de cobre. conforme padrão do fabricante a serem instaladas, isoladas

têÍmicamente com bonacha esponjosa do tipo Armaflex da Armstrong com espessura

1116";

Eletrocalhas fechadas para disfarce das redes ft§orígenas, com tempas, pintadas

de branco, onde necessário;

Redes gerais de drenagem com 625mm isoladas em tubos de PVC; GAVAZZI

ENGENHARIA AR CONDICIONADO REUSÃO 01 -11IO7I'19 9

Itens que por vêntura não foram relacionados nessê memorial, porém possâm

@nstar em projeto executivo ou em descri@s a seguir, afim de obter o mais perfeito

funcionamento do sistema, devem estar relacionados na lista de material do memorial

descritivo apresentado no proieto executivo.

4.t - ESCOPO A CÀRGO DA OBRA

Fomecimento de pontos de foça conforme indicado e
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4.2 - ÍNSTALAçAO DAS UNIDADES NOS
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5 - ORBRTGAçOES DA COITTRATÂDÂ

Endossar o projeto básico arquitetônico, responsabilizandq.se inteiramente pelo

nesmo ou indicar na proposta os pontos discordantes, justiÍicando-

Elaborar e frcmecer os desenhos executivos em Auto Cad 2010 ou posterior para

aprovação do contratantê, com todas as carac{erísticas indicadas nas especificações

anexas. Quando da entrega final da obra, o contratado deverá fomecer um jogo completo

de desenhos atualizados (As Built) em CDROM eom extensão dwg.

Fomecer antes de iniciar os servi@s, cronograÍrrl fisb+financeiro, que 6rerá ser

aprovado pelo cliente e pelo engenheiro fiscal da obra.

Caso a contratada encontrar qualquer diferença entre as medidas indicadas nos

desenhos e as da obra, deveÉ imediatamente comunicar-se com o engenheiro fiscal da

obra antes de dar continuidade aos seus seruiços.

Providenciar a entrega de todos os materiais e equipamentos na obra, nos prazos

fixados no cronograma.

Provirlenciar todo o transporte intemo na obra (vertical e horizontal).

Fomecer toda a máo de obra especializada e Gnamental necessário para a

montagem dos materiais e equipamentos.

Acompanhar e presiar assistência à obra, onde necessária, nas providências que

@ÍTerem por conta desta.

Fomecer toda a supervisâo e administração necessárias à execução da obra.

Todas as despesâs com leis sociais, seguro contra acidentes de seus funcionários

na obra, estadia e viagem.

Todos c impostos federais, estaduais e municipais que incidirem sobre a instalaçáo.

Preparar, encaminhar e acompanhar todos os documentos e desenhos necessários

à aprovação do departamento govemamental da região, quando necessário.

Fornecer no término da montagêm, relatórios de medições como: . Pressões e

temperaturas de funcionamento de todos os equipamentos que compõem a instalação. .

Certificado de garantia no mínimo de um ano de todo o equipamento instalado. . Manual

de operação e manutençáo da instalaçáo, completo com descrição de funcionamento e

catálogce.

Por ocasião do término da instalação, a CONTRATADA deverá instru

pessoal des§nado pelo Proprietário para opeÍ€rr o sistema.

e
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Linpeza dm hccais úilizados para a instalaçáo do sisterna, bem como a remoção

dos entulhos durante a obra.

Responsável pêlo transporte vertical e Horizontal.

Responúvel pela integridade das instala$es.
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Locação dos arcondicionados
do Centro Ad ministrativo
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